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NOTA TÉCNICA DE MEDIDA PROVISÓRIA Nº 59/2022 

 

Assunto: subsídios para apreciação da adequação 

orçamentária e financeira da Medida Provisória nº 

1.150, de 23/12/2022, que altera a Lei nº 12.651, de 

25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa. 

 

I – INTRODUÇÃO 

A presente Nota Técnica atende a determinação contida na Resolução n.º 1, 

de 2002, do Congresso Nacional, que dispõe sobre a apreciação das Medidas Provisórias 

a que se refere o art. 62 da Constituição Federal e dá outras providências. A 

determinação, expressa em seu art. 19, estabelece que o órgão de consultoria e 

assessoramento orçamentário da Casa a que pertencer o Relator de Medida Provisória 

encaminhará aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, 

nota técnica com subsídios acerca da adequação financeira e orçamentária de Medida 

Provisória. 

A abrangência do exame de compatibilidade e adequação orçamentária e 

financeira está especificada no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 2002-CN, segundo o 

qual o exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira das Medidas 

Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 

União e da implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras 

vigentes, em especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), a lei do plano plurianual (PPA), a lei de 

diretrizes orçamentárias (LDO) e a lei orçamentária da União (LOA). 

Destaca-se que a presente Nota Técnica limita-se tão somente à 

apresentação de subsídios acerca da Medida Provisória na forma editada pelo Poder 

Executivo. Eventuais emendas ou substitutivos posteriormente apresentados à matéria 
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deverão ser objeto de análise específica quanto à sua adequação orçamentária e 

financeira. 

 

II - SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES  

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, o Presidente da República 

submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº 1.150, de 23/12/2022, que altera 

a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa. 

A Exposição de Motivos (EM) nº 00039/2022-MAPA/MMA, de 19 de 

Dezembro de 2022, que acompanha a referida MPV, esclarece que: 

- A Lei de proteção da vegetação nativa nº 12.651, de 2012 criou o Cadastro 

Ambiental Rural (CAR) e instituiu o Programa de Regularização Ambiental (PRA) e o 

Programa de Apoio e Incentivo à Preservação e Recuperação do Meio Ambiente.  

- O § 4º do art. 29 desta Lei determina que terão direito à adesão ao 

Programa PRA os proprietários e possuidores que inscreverem os imóveis rurais no CAR 

até o dia 31 de dezembro de 2020; 

- O § 2º do art. 59 da mesma Lei dispõe que a inscrição do imóvel rural no 

CAR é condição obrigatória para a adesão ao PRA, que deve ser requerida em até dois 

anos, isto é, até 31 de dezembro de 2022; 

- Como a adesão ao PRA requer a análise prévia do CAR dos imóveis rurais 

pelos órgãos estaduais e distrital competentes, o atendimento ao prazo estabelecido no 

dispositivo legal mostra-se inexequível; 

- A impossibilidade fática das Unidades Federativas procederem às análises 

requeridas, em prazo compatível com o mandamento legal, associada a uma atribuição 

de papéis e responsabilidades inadequada aos proprietários e possuidores rurais, pode 

acarretar em ônus incalculável, desarrazoado e injustificável sobre esses últimos, caso o 

prazo de adesão ao PRA não seja ajustado e devidamente vinculado aos atores públicos 
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e privados envolvidos diretamente no processo de regularização ambiental, na medida do 

seu grau de participação e responsabilidade no processo.  

Portanto, a Medida Provisória tem por objetivo a definição de novo prazo de 

adesão aos Programas de Regularização Ambiental - PRA, a ser cumprido pelos 

proprietários e possuidores de imóveis rurais. 

 

III - SUBSÍDIOS ACERCA DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Como esclarecido anteriormente, o art. 5º, § 1º da Resolução nº 1, de 2002-

CN, refere-se da seguinte forma ao exame de adequação orçamentária e financeira: O 

exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira das Medidas 

Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 

União e da implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras 

vigentes, em especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da 

União. 

Da análise da MPV, observa-se que esta contempla matéria de caráter 

essencialmente normativo, não acarretando repercussão direta ou indireta na receita ou 

na despesa da União.  

IV - CONCLUSÃO  

Em face do exposto, entendemos que a MPV nº 1.150/2022 não causa 

repercussão orçamentária e financeira no orçamento da União, não cabendo 

pronunciamento quanto à sua adequação orçamentária e financeira. 

 

Brasília, 03 de Janeiro de 2023. 

 

Tiago Mota Avelar Almeida 

Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira  


